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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : CERAMICA HOBUS LTDA
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ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 
HONORÁRIOS. GRAU DE SUCUMBÊNCIA E DISTRIBUIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

1. A aferição do grau de sucumbência entre as partes, para fins de 
distribuição dos honorários advocatícios, é matéria afeta aos juízos das instâncias 
ordinárias, por envolver a análise do contexto fático-probatório da demanda, 
providência igualmente defesa em sede especial, em virtude do óbice contido na 
Súmula 7 do STJ (AgInt no AREsp 899.426/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, julgado em 12/9/2017, DJe de 23/10/2017).

2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 12/09/2023 a 18/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                 Brasília, 18 de setembro de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 
HONORÁRIOS. GRAU DE SUCUMBÊNCIA E DISTRIBUIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

1. A aferição do grau de sucumbência entre as partes, para fins de 
distribuição dos honorários advocatícios, é matéria afeta aos juízos das instâncias 
ordinárias, por envolver a análise do contexto fático-probatório da demanda, 
providência igualmente defesa em sede especial, em virtude do óbice contido na 
Súmula 7 do STJ (AgInt no AREsp 899.426/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, julgado em 12/9/2017, DJe de 23/10/2017).

2. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CERÂMICA HOBUS LTDA. contra 
decisão proferida pelo Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do TRF da 
5ª Região) assim ementada:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. HONORÁRIOS. MODIFICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL DA EMPRESA A 
QUE SE NEGA SEGUIMENTO (fl. 653).

Em suas razões recursais (fls. 658/663), a parte agravante questiona a base 
de pagamento dos honorários e aduz que não é caso de valoração de incidência da 
Súmula 7/STJ, pois o que está em discussão é apenas o direito aplicável ao caso.

A parte agravada não teve vista dos autos para a impugnação em vitude da 
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falta de representação (fls. 664).

É o relatório.

VOTO

O Tribunal de origem se manifestou sobre os honorários advocatícios, 
rejeitando o pedido de majoração com base nos elementos fáticos e processuais dos 
autos, nos termos a seguir transcritos:

Não há razão para alteração da verba honorária fixada na decisão agravada, 
uma vez que está de acordo com o que restou decidido no Agravo de Instrumento 
nº 50208051720124040000, no sentido de que é devida a condenação das partes 
em honorários de sucumbência, na extensão de sua sucumbência. Ainda, 
considerando que se desconhece o valor das diferenças do empréstimo 
compulsório em relação às quais a ação foi julgada improcedente (prescrição), 
entendo adequado o entendimento do juízo a quo de, na falta dessa informação, 
levar em conta, para estabelecer a sucumbência das partes, o período em anos 
das diferenças do empréstimo compulsório pleiteadas (fl. 435).

Rever a decisão proferida pelo Tribunal de origem e estabelecer o grau de 
sucumbência das partes, bem como a base e a forma de distribuição dos honorários 
advocatícios, consoante o pedido formulado nas razões recursais, demandaria o 
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado em recurso especial 
em razão do óbice contido na Súmula 7/STJ. Nessa linha:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
RESPONSABILIDADE ADMINISTRATIVA. VALOR DA INDENIZAÇÃO. 
SUCUMBÊNCIA. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE AFERIR 
FATOS E PROVAS. COMPETÊNCIA INTERNA DO STJ. PRECLUSÃO. 
PRECEDENTES.

1. Cuida-se de Agravo Interno contra decisum que conheceu do Agravo para 
não conhecer do Recurso Especial.

2. Na origem, trata-se de inconformismo contra decisum do Tribunal de 
origem que não admitiu o Recurso Especial, sob o fundamento de incidência da 
Súmula 7/STJ.

3. A competência interna dos órgãos do STJ, exatamente por estar prevista 
em seu Regimento Interno, é tida como relativa, e portanto, deve ser arguida na 
primeira oportunidade, antes de ser proferida a decisão monocrática, sob pena de 
preclusão e prorrogação da competência. Citam-se Precedentes: AgRg na Rcl n. 
5.123/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 23/3/2011, DJe 
de 19/4/2011; EDcl no AgInt nos EDcl no CC n. 163.375/RS, Rel. Min. Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, julgado em 5/5/2020, DJe de 7/5/2020; AgInt 
no REsp n. 1.417.958/PE, Rel. Min. Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 
27/3/2023, DJe de 31/3/2023; AgInt no AREsp n. 2.097.185/SP, Rel. Min. 
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023. 
Contudo, a parte só deixou para ventilar esse argumento, apenas no Agravo 
Interno, depois de proferida a decisão monocrática "contrária ao seu interesse".
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4. Incide a Súmula 7/STJ na tentativa de alterar o quadro fático para 
modificar o resultado do julgado. Não cabe ao STJ, pela via estreita do Recurso 
Especial, proceder à revisão de valores fixados a título de indenização, uma vez 
que se trata de matéria diretamente relacionada à investigação dos elementos 
informativos do processado e aos fatos da demanda.

5. Quanto à apontada violação do Código de Processo Civil ante a 
solução dada à sucumbência, o STJ "tem entendimento pacífico deque 
inviável a aferição do grau de sucumbência entre as partes, para fins de 
distribuição da condenação nos honorários advocatícios, tendo em vista a 
necessidade de revisão do contexto fático-probatório dos autos, providência 
defesa em recurso especial, ante o enunciado da Súmula 7 deste Tribunal" 
(Aglnt no AREsp 1.749.840/AM, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, 
DJe de 22.6.2022).

6. Agravo Interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.287.014/MG, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 
30/6/2023.)

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. FALHA NO FORNECIMENTO 

DE ÁGUA. DANO MORAL. VALOR. REVISÃO. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 
AFERIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ.

1. É firme o entendimento deste Tribunal Superior de não admitir, em sede de 
recurso especial, a revisão do montante fixado pela instância de origem a título de 
danos morais, salvo em situações excepcionais, em que o quantum indenizatório 
seja induvidosamente irrisório ou exorbitante.

2. Hipótese em que o valor fixado no acórdão impugnado (R$ 2.000,00 para 
cada autor), levou em consideração as circunstâncias gerais e específicas do caso 
concreto, a gravidade do dano e a repercussão do fato, não desbordando dos 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.

3. A aferição do grau de sucumbência entre as partes, para fins de 
distribuição dos honorários advocatícios, é matéria afeta aos juízos das 
instâncias ordinárias, por envolver a análise do contexto fático-probatório da 
demanda, providência igualmente defesa em sede especial, em virtude do 
óbice contido na Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 899.426/RJ, relator Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 12/9/2017, DJe de 23/10/2017 – sem 
destaque no original.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 12/09/2023 a 18/09/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CERAMICA HOBUS LTDA
ADVOGADO : JAIME LUIZ LEITE - SC010239
RECORRIDO : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - EMPRÉSTIMOS COMPULSÓRIOS - ENERGIA ELÉTRICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CERAMICA HOBUS LTDA
ADVOGADO : JAIME LUIZ LEITE - SC010239
AGRAVADO : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/09/2023 a 18/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 19 de setembro de 2023
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